
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

CONTRATO PMCA N° 068/2023 
 

 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CHÃ DE ALEGRIA/PE, E A 

EMPRESA: CONCIP CONSTRUÇÃO CIVIL 

POTIGUAR LTDA, CNPJ N° 03.954.069/0001-42, 

CONFORME, PROCESSO LICITATÓRIO PMCA Nº 

008/2023, CONCORRÊNCIA Nº 001/2023 C/C COM 

O PROCESSO PMCA N° 026/2023, DISPENSA 

PMCA N° 005/2023. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ DE ALEGRIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com Foro da Comarca de Glória do Goitá, Estado de Pernambuco e sede localizada à Siqueira 

Campos, Nº 109 - Centro – Chã de Alegria-PE, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº 11.049.798/0001-

82, neste ato representada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, Sr. Tarcísio Massena 

Pereira da Silva, brasileiro, casado, Bacharel em Ciências Contábeis, inscrito no CPF/MF nº 

040.497.704-90, residente à Rua Fernandes Vieira, 048 – Centro – Chã de Alegria – PE, no uso 

da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE 

e a empresa CONCIP CONSTRUÇÃO CIVIL POTIGUAR LTDA, inscrita no CNPJ N° 

03.954.069/0001-42, estabelecida à Rua Escritor Peregrino Júnior, Nº 1872, Capim Macio, CEP: 

59.082-165, Natal/RN, Tel. 84 2010-8494, neste ato representada pelo seu sócio administrador Sr. 

Felipe Capistrano Lima, RG n° 1.813.000, SSP/RN, CPF n° 057.270.284-18, doravante 

denominada CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de 

acordo com Processo Licitatório PMCA nº 008/2023, CONCORRÊNCIA nº 001/2023 C/C com o 

PROCESSO PMCA N° 026/2023, DISPENSA PMCA N° 005/2023, e mediante as seguintes 

cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por 

si e seus sucessores. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
 
Constitui o objeto da presente Contratação de empresa remanescente da Concorrência PMCA 
N° 001/2023, classificada em terceiro lugar, para execução dos serviços de pavimentação 
em paralelepípedos e drenagem em diversas vias da zona rural e da urbana deste 
Município, conforme condições constantes no Projeto Básico e no Edital da CONCORRÊNCIA N° 
001/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
O prazo para a execução dos serviços objeto do presente contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados a partir do recebimento, pela CONTRATADA, da Ordem de Serviços, emitida pelo 
CONTRATANTE, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Parágrafo Primeiro - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão e de entrega 
poderão ser prorrogados por motivo relevante, desde que devidamente justificados e aceitos pelo 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
O presente contrato entrará em vigor a partir da data de expedição da ordem de serviços, pelo 
período de 210 (duzentos de dez) dias, podendo ser prorrogado por motivo relevante, desde que 
devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Os serviços serão executados em regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
 
CLÁUSULA QUINTA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
O objeto desta licitação será recebido: 
 

I. Provisoriamente, pela equipe responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, emitido pelo Núcleo de Engenharia desta Prefeitura, 
assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias contados da comunicação escrita da 
contratada informando a conclusão do objeto. 
 
II. Definitivamente, por Comissão designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ 
DE ALEGRIA/PE, mediante termo circunstanciado de aceitação definitiva, assinado pelas 
partes, após vistoria que comprove adequação do objeto aos termos contratuais, após o 
decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do recebimento provisório. 

 
Parágrafo Primeiro - No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do 
contrato, a Comissão de Recebimento Definitivo dos serviços lavrará relatório de verificação 
circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado e, se for o caso, juntará orçamento das 
despesas que se fizerem necessárias para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte, 
dirigindo-o à autoridade CONTRATANTE, que adotará as medidas cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo - Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA 
subsiste na forma da lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O Valor global do presente contrato é de R$ 1.735.066,65 (um milhão, setecentos e trinta e 
cinco mil, sessenta e seis reais e sessenta e cinco centavos) conforme disposto na proposta 
da CONTRATADA.  
 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado ao final de cada etapa da execução contratual, 
conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará o Boletim de 
Medição, devidamente acompanhados das Memórias de Cálculo explicativas, expedidos 
mensalmente, pela equipe de fiscalização, assinado também pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo - O pagamento será efetuado através de OB (depósito em conta corrente), 
após o atesto da Equipe de Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, 
da nota fiscal/fatura, das cópias autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já 
exigíveis, da folha de pagamento do mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de 
quitação trabalhista de demissões porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das 
devidas formalidades legais; 
 
Parágrafo Terceiro - O pagamento do 1º (primeiro) boletim de medição ficará condicionado à 
apresentação de cópia autenticada em cartório da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
do contrato no CREA/PE, do comprovante de matrícula dos serviços perante o INSS. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado de acordo com os boletins de medição expedidos 
pela fiscalização, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal. 
 
Parágrafo Quinto - Na ocorrência de fato superveniente, que implique a inviabilidade ou o 
retardamento da execução do contrato, será assegurado o restabelecimento do equilíbrio 
econômico financeiro inicial da avença. 
   
Parágrafo Sexto – Caso ocorram serviços extras (aumento qualitativos), entendidos aqueles não 
orçados na planilha constante no Projeto Básico, deverão ser objeto de TERMO ADITIVO, 
devidamente homologado pelo Ordenador de Despesas, e somente serão mediante autorização 
previa da CONTRATANTE e pagos com base no preço de mercado do referido serviço vigente a 
época de sua execução, observando-se o seguinte. 

a) Se tiverem sido previstos em tabelas de referencia legitima, devem ser pagos 

considerando-se o deságio entre o preço global orçado pela administração, e o preço global 
da proposta vencedora, o chamado fator “k”; 

b) Em relação aos serviços extras não tabelados a proposta de preços da contratada 
deverá observar a mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDI) verificada na 
proposta de preço vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela 
administração, os serviços poderão ser realizados. Devera a administração, ainda, proceder 
a estudos que demonstrem a compatibilidade dos preços sugeridos com os verificados no 
mercado. 

Parágrafo Sétimo – eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços 
unitários constantes da proposta vencedora e somente poderão ser realizados após especificação 
e circunstanciada autorização do contratante, devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos 
solicitados pela contatada redundaram ou não de eventual erro de verificação no mercado. 
 
Parágrafo Oitavo - Os acréscimos ou supressões que porventura venham a ocorrer, não 
excederão aos limites estabelecidos no § 1º, do artigo 65, da Lei nº 8.666/93, sendo todos os 
acréscimos e supressões calculados sobre o valor original do contrato, sem qualquer tipo de 
compensação entre os acréscimos e supressões. 
 
Parágrafo Nono - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, haverá incidência de atualização monetária sobre o 
valor devido pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para 
pagamento e a data de sua efetiva realização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
 
O Cronograma de Desembolso dos recursos para execução dos serviços será de acordo com os 
Boletins de Medição atestados pela equipe Técnica da PMCA. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro - Os preços da proposta contratada serão fixos e irreajustáveis pelo período 
de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Segundo - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico – financeiro 
inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 
execução. 
 
Parágrafo Terceiro - Os preços serão reajustados anualmente, a contar do 13º mês, após o mês 
da data de recebimento da proposta. 

 
a)  O reajustamento obedecerá à fórmula abaixo: 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Pr = Po x Ir , onde: 

            Io 

Pr = Preço reajustado. 

Io Po = Preço inicial. 

Ir = Índice do Custo Nacional da Construção civil e Obras 
Públicas – Colunas: 35(edificação), 36(Obras de Artes 
especiais), 37(pavimentação), 38(Terraplanagem), 
39A(drenagem), apurado pela Fundação Getúlio Vargas, 
referente ao 13º mês, após o mês de recebimento da proposta, 
mês do reajuste. Para novos reajustamentos, aplicar-se-á o 
índice correspondente ao 13º mês, após o mês do último 
reajustamento concedido. 

Io = Índice do Custo Nacional da Construção civil e Obras 
Públicas – Colunas: 35(edificação), 36(Obras de Artes 
especiais), 37(pavimentação), 38(Terraplanagem), 
39A(drenagem), apurado pela Fundação Getúlio Vargas, 
correspondente ao mês da proposta. 

 
CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
Parágrafo Primeiro - Nos termos do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, este contrato poderá 
ser alterado pelo CONTRATANTE, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
 
I - unilateralmente pela Administração: 
 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 
 
b) quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
 

II - por acordo das partes: 
 

a) quando conveniente à substituição da garantia de execução; 
 
b) quando necessária à modificação do regime de execução dos serviços ou serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos 
termos contratuais originários; 
 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
 
d) para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços , serviço 
ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual. 
 
e) Que a contratada na execução dos serviços elétricos deverá apresentar o engenheiro 
elétrico responsável pela execução. 

 
Parágrafo Segundo - Toda e qualquer modificação que se verifique necessária, quando da 
execução dos serviços, será previamente autorizada por escrito pelo CONTRATANTE, após 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

pronunciamento da Fiscalização. As modificações que acarretarem aumento ou diminuição de 
quantitativos e despesas, serão medidas, pagas ou deduzidas, com base nos preços unitários do 
contrato, respeitados os limites estabelecidos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Terceiro - Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a Administração do CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária:  
 

Entidade: Prefeitura Municipal de Chã de Alegria 

Órgão: Departamento de Obras 

Programa de 
Trabalho: 

15.451.0026.1026.0000 – Construção e Recuperação de Calçamento e 
Pavimentação asfáltica. 

Natureza da Despesa: 
4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
4.4.90.51.99 – Outras Obras e Instalações 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA obrigar-se-á a: 
 

I. executar os serviços rigorosamente de acordo com as especificações constantes no 
Edital, Anexos e proposta, obedecidos os critérios e padrões de qualidade predeterminados; 
 
II. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PROCESSO 
LICITATÓRIO PMCA Nº 008/2023, CONCORRÊNCIA nº 001/2023; 
 
III. obedecer ao conteúdo da Planilha de Quantitativos e preços Unitários constantes nos 
anexos do edital; 
 
IV. dirigir, supervisionar, administrar, contratar pessoal e fornecer os recursos materiais 
necessários à execução dos serviços contratados, sob sua única e exclusiva 
responsabilidade; 
 
V. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, 
comerciais, civis e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos 
seus empregados, dirigentes e prepostos; 
 
VI. manter na direção dos serviços, profissional, devidamente capacitado para execução do 
objeto e legalmente habilitado pelo CREA, o qual será preposto da CONTRATADA. O 
profissional detentor do (s) atestado(s) de responsabilidade técnica, de que trata o subitem 
6.3.3, b, do edital da CONCORRÊNCIA Nº 001/2023, deverá participar dos serviços. Na 
impossibilidade da referida participação, será admitida a substituição deste por outro 
profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela fiscalização 
da CONTRATANTE. 
 
VII. cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 
trabalhador, especialmente a Lei n.º 6.514, Portaria n.º 3.214, correndo por sua conta 
exclusiva, a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos durante a 
execução dos serviços; 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

VIII. certificar-se, respondendo pelos eventuais descumprimentos, de que os empregados 
usam os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, 
capas, óculos e outros adequados à prevenção de acidentes previstos em leis e 
regulamentos concernentes à segurança e à medicina do trabalho; 
 
IX. contratar pessoal idôneo, que assegure o progresso satisfatório dos serviços durante a 
vigência deste contrato; 
 
X. fornecer e colocar no canteiro de obras a placa do CONTRATANTE conforme modelo a 
ser fornecido e obedecendo às disposições contidas na Lei Estadual n° 12.387, de 17 de 
junho de 2003; 
 
XI. mobilizar e instalar no local dos serviços, no prazo que for acordado com a Fiscalização, 
as instalações provisórias, o pessoal, material e equipamentos necessários ao início das 
obras e atendimento ao cronograma; 
 
XII. substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da notificação, o pessoal cuja 
presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela Fiscalização do 
CONTRATANTE; 
 
XIII. promover a organização técnica e administrativa dos serviços de modo a conduzi-la 
eficaz e eficientemente, no prazo determinado, de acordo com os documentos e 
especificações que integram o Contrato; 
 
XIV. manter atualizado, no local dos serviços, um Livro de Ocorrências onde serão 
registrados pela Fiscalização e/ou por ela, CONTRATADA, o andamento e as ocorrências 
notáveis dos serviços; 
 
XV. cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Fiscalização do CONTRATANTE 
no Livro de Ocorrências; 
 
XVI. efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquer 
vínculo empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de 
qualquer natureza, notadamente os referentes as leis trabalhistas, previdenciárias, 
parafiscais e fiscais; 
 
XVII. responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do (s) 
serviço(s), salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma da 
legislação vigente, quando comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do CONTRATANTE; 
 
XVIII. refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido 
no Contrato ou os que apresentarem defeitos de materiais ou vícios de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo; 
 
XIX. responder pelos danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, por 
ação ou omissão na execução do(s) serviço(s) objeto deste contrato, salvo na ocorrência  
de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma da legislação vigente; 
 
XX. responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço, assim como pelos danos ou prejuízos que os mesmos 
venham a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, durante a vigência do presente 
contrato, obrigando-se a reparar os danos e ressarcir os prejuízos; 
 
XXI. comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência relevante ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

XXII. fornecer, mediante solicitação escrita, todos os esclarecimentos ou informações 
julgadas relevantes pelo CONTRATANTE, ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, aos locais dos serviços; 
 
XXIII. paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer serviço que não esteja 
sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens, inclusive de terceiros; 
 
XXIV. cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro 
apresentado por ela, CONTRATADA, em sua proposta de preços, sujeitando-se às sanções 
estabelecidas na cláusula décima terceira deste instrumento e ao Art. 81 da Lei 8.666/93, 
salvo por ocorrência de fato superveniente, imprevisível ou por solicitação da Fiscalização 
do CONTRATANTE, devidamente caracterizados mediante termo circunstanciado transcrito 
em Livro de Ocorrências ou Diário de Obra, atestado pela Fiscalização do CONTRATANTE, 
ficando desde já obrigada a CONTRATADA a apresentar novo cronograma físico-financeiro 
quando da ocorrência de mudança de prazos nos casos supracitados contemplando a 
reformulação dos referidos ajustes; 
 
XXV. fornecer via da Anotação de Responsabilidade Técnica -ART do CREA, relativa ao 
objeto do presente contrato; 
 
XXVI. pagar os impostos, taxas e outras obrigações financeiras, que venham a incidir sobre 
a execução das obras ou serviços; 
 
XXVII. responsabilizar-se por danos causados por máquinas, equipamentos ou pessoal sob 
sua responsabilidade ou prestadores de serviços, a edificações existentes, instalações, 
pavimentos, passeios, ou jardins pertencentes ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
Constatado o dano, deverá o mesmo ser prontamente reparado pela CONTRATADA, sem 
ônus para a CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condições originais; 
 
XXVIII. encaminhar ao Setor de Engenharia do CONTRATANTE toda e qualquer 
modificação para alteração do projeto ou para substituição de materiais especificados por 
similares, apresentada pela CONTRATADA, em 03 (três) vias, contendo: 

• Parecer da FISCALIZAÇÃO 

• Composição de custos com as quantidades e valores modificados 

• Justificativa técnica e comercial com as razões da alteração 

XXIX. Remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte dos serviços 
comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, para 
qualquer serviço executado ou material utilizado que não atinja o nível de qualidade previsto 
ou não atenda às Especificações e às Normas Técnicas da ABNT e dos fabricantes dos 
materiais, que divirja do indicado nas Especificações Técnicas, nos Projetos ou nos 
Detalhes; 
 
XXX. quando ocorrer o fato citado no inciso XXXIV acima descrito, ficará reservado ao 
CONTRATANTE o direito de modificar, mandar refazer, substituir da maneira e com 
materiais que melhor lhe convier, sem que tal fato acarrete ressarcimento financeiro ou 
material, para o CONTRATANTE, bem como, não será concedido prazo adicional para 
conclusão dos serviços; 
 
XXXI. responsabilizar-se pela vigilância dos materiais e equipamentos será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, até a data da entrega definitiva dos serviços; 
 
XXXII. responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos mesmos 
subsiste na forma da lei; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
XXXIII. responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços nos termos do Código 
Civil Brasileiro, sendo que a presença da FISCALIZAÇÃO, não diminui ou exclui essas 
responsabilidades; 
 
XXXIV. manter na obra cópia de todas as plantas necessárias à compreensão dos Projetos, 
incluindo os detalhes, e afixá-las em local visível; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
O CONTRATANTE obrigar-se-á a: 
 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente contrato; 
 
II. comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
 
III. prestar à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do 
presente contrato; 
 
IV. elaborar os boletins de medição mensais, para que sejam efetuados os pagamentos 
devidos; 
 
V. liberar o local para início dos serviços; 
 
VI. indicar a Equipe de Fiscalização responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto do presente contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PENALIDADES 
 
Parágrafo Primeiro - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, o 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II – multa, nos seguintes termos: 

a- pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 
cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido. 
 
b- pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento 
do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; 
 
c - pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo dia da 
data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do serviço, 
por dia decorrido; 
 

d- pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no serviço executado, 
entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem 
à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado; 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Parágrafo Segundo - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará 
sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV: 

 
I - pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 
 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do serviço, 
caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da data da rejeição, devidamente notificada;  
 
III - pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados 
no Edital. 
 

Parágrafo Terceiro - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no 
que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Quarto - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis. 

Parágrafo Quinto - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA 

as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - RESCISÃO 

Constitui motivo para rescisão do presente Contrato, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
o descumprimento por parte da CONTRATADA de suas obrigações, bem como, a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 desde que 
cabíveis à presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas por esta Lei Federal ao 
CONTRATANTE, consoante o que estabelece o artigo 58, bem como nas formas e condições 
previstas no artigo 79. 
 
Parágrafo Único- Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido, sendo-lhe ainda assegurados os direitos elencados nos incisos do parágrafo 
segundo do art. 79, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
Nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93, dos atos do CONTRATANTE decorrentes da execução 
deste contrato, cabem: 
 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de: 
 

a) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666/93 e 
alterações. 
 
b) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 
 
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada 
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

 
Parágrafo Primeiro O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

  
Parágrafo Segundo - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
A licitante vencedora será convocada para prestar garantia no percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor total da proposta e assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data do recebimento da comunicação, pelo licitante vencedor, da emissão da Nota de Empenho. 
 
Parágrafo Primeiro – Será exigida também, para assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, por parte da licitante vencedora, na forma do parágrafo 2º, do artigo 48, da Lei nº 
8.666/93, com a alteração dada pela Lei nº 9.648/98, se o valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do parágrafo primeiro 
do citado artigo. 
 
Parágrafo Segundo – Caberá à licitante vencedora optar por uma das modalidades de garantia 
previstas no art. 56, parágrafo 1º da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Terceiro – A garantia será devolvida em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento 
definitivo do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - FISCALIZAÇÃO 
 
A execução do objeto será fiscalizada e acompanhada por uma equipe designada por esta 
Prefeitura, denominada de FISCALIZAÇÃO, embora a CONTRATADA seja a única e exclusiva 
responsável pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a fiscalização e o 
acompanhamento do desenvolvimento das obras civis serão exercidos por uma comissão 
designada pela contratante, presidida pelo gerente do contrato, constituída por técnicos 
integrantes do quadro de servidores da PMCA. 
 
Parágrafo Primeiro - A FISCALIZAÇÃO anotará em livro próprio os acontecimentos considerados 
relevantes, bem como, as providências tomadas para sanar as falhas identificadas. 
 
Parágrafo Segundo - À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis, se em até 48 (quarenta e oito) horas não forem atendidas 
quaisquer reclamações sobre a execução dos serviços. 
 
Parágrafo Terceiro - Cabe à FISCALIZAÇÃO conferir e aprovar as faturas referentes aos serviços 
executados. 
 
Parágrafo Quarto – A FISCALIZAÇÃO poderá sustar quaisquer serviços em execução, e, 
consequentemente, os pagamentos correspondentes que comprovadamente não estejam sendo 
executados com a boa técnica ou que ponham em risco a segurança pública ou bens do 
CONTRATANTE, ou ainda por inobservância e/ou desobediência às ordens ou instruções do 
CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todos os ônus da paralisação. Tratando-se de 
serviço executado por subempreiteira ou firma especializada, a FISCALIZAÇÃO poderá 
determinar à CONTRATADA a substituição da mesma. 
 
Parágrafo Quinto - Todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas 
com a execução dos serviços, feitas pelo CONTRATANTE ou seus prepostos à CONTRATADA 
ou vice-versa, nas hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que 
encaminhados por escrito e/ou registrados no Livro de Ocorrências dos serviços. 
 
Parágrafo Sexto - Competirá, ainda, à FISCALIZAÇÃO, decidir sobre dúvidas surgidas no 
decorrer dos serviços, efetuar anotações em livros apropriados e é ainda de sua responsabilidade 
a verificação do Diário de Obra ou Livro de Ocorrência, no qual constará sua rubrica na cópia que 
permanecerá na obra. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Parágrafo Sétimo - As exigências da FISCALIZAÇÃO se basearão nos Projetos, nas 
Especificações e nas Normas a obedecer. Deverá a CONTRATADA consultar a FISCALIZAÇÃO 
em caso de dúvidas quanto à interpretação dos Projetos, devendo ser mantido um estreito 
entendimento entre as equipes de trabalho, tendo a FISCALIZAÇÃO amplos poderes para atuar 
no sentido do fiel cumprimento do contrato. 
 
Parágrafo Oitavo – Aplicam-se todas disposições estabelecidas nos Anexos do Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE CONTRATO 
 
Os documentos a seguir relacionados ficam fazendo parte integrante e constitutiva do presente 
Contrato independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos jurídicos: 
 

I - Edital com seus anexos da CONCORRÊNCIA Nº 001/2023 - PROCESSO 
LICITATÓRIO PMCA Nº 008/2023; 
 
II - Proposta Reajustada da CONTRATADA constante no processo remanescente 
Dispensa PMCA N° 005/2023. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Os casos omissos serão resolvidos sempre em consonância com as disposições da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
Parágrafo Primeiro - Todas as ordens de serviço ou comunicações da FISCALIZAÇÃO à 
CONTRATADA, ou vice-versa, serão transmitidas por escrito e só assim produzirão seus efeitos, 
convenientemente numeradas, em duas vias, uma das quais ficará em poder do transmitente 
depois de visada pelo destinatário. 
 
Parágrafo Segundo - Toda e qualquer modificação que se verifique necessária, quando da 
execução dos serviços, será previamente autorizada por escrito pelo CONTRATANTE, após 
pronunciamento da FISCALIZAÇÃO. As modificações que acarretarem aumento ou diminuição de 
quantitativos e despesas serão medidas, pagas ou deduzidas, com base nos preços unitários do 
contrato, respeitados os limites estabelecidos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. Os preços 
unitários não contratualmente previstos serão fixados mediante acordo entre o CONTRATANTE e 
a CONTRATADA. 
 
Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, sempre que entender 
necessário, um novo cronograma físico-financeiro dos serviços. 
 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA não poderá subcontratar, no seu todo, as obras e os 
serviços contratados, podendo a mesma, no entanto, adjudicar parte até limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do contrato a subempreiteira ou firmas especializadas, mantendo, 
contudo, sua integral, única e exclusiva responsabilidade, sobre tais obras ou serviços, junto ao 
CONTRATANTE, além de obrigar-se a cumprir as exigências de segurança estabelecidas neste 
documento. 
 
Parágrafo Quinto - A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por escrito e, somente 
após a aprovação do CONTRATANTE, os serviços a serem realizados pela subcontratada 
poderão ser iniciados. 
 
Parágrafo Sexto - A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente 
poderá ser efetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com o serviço que pretenda executar. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO COMPETENTE 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Parágrafo Primeiro - É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato 
o Foro da Comarca de Glória do Goitá/PE Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Parágrafo Segundo. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e 
contratado, foi lavrado o presente Contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, uma das quais 
se destina à CONTRATADA, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 
contratantes. 

 
 

Chã de Alegria/PE 29 de setembro de 2023. 
 

 
 
 
 
 
 

Tarcisio Massena Pereira da Silva  
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

Filipe Capistrano Lima 
CONCIP CONSTRUÇÃO CIVIL POTIGUAR 
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